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RELATÓRIO DA DIRETORIA

ATIVO Controladora Consolidado
Notas 2016 2015 2016

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 534 175 816
Clientes 4 491 - 491
Impostos a recuperar 5 2.889 2.818 2.889
Dividendos e JCP receber 756 867 756
Outros 5 - 5
Total do ativo circulante 4.675 3.860 4.957
Ativo não circulante
Valores a receber 6 39.353 27.770 39.353
Partes relacionadas 12 507 502 506
Investimentos 7 40.013 34.510 39.739
Imobilizado 8 87 112 87
Intangível 9 - 1 -

Total do ativo não circulante 79.960 62.895 79.685
Total do ativo 84.635 66.755 84.642

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
Notas 2016 2015 2016

Passivo circulante
Fornecedores 10 10 29 10
Obrigações trabalhistas e tributárias 11 349 298 349
Outros passivos - - 7
Total do passivo circulante 359 327 366
Passivo não circulante
Partes relacionadas 12 18.261 5.367 18.261
Total do passivo não circulante 18.261 5.367 18.261
Patrimônio líquido
Capital social 14.1 22.253 10.087 22.253
Ações em tesouraria 14.2 (42) (59) (42)
Adiantamentos para futuro
aumento de capital 14.3 54.645 64.756 54.645

Prejuízos acumulados (10.841) (13.723) (10.841)
66.015 61.061 66.015

Total do passivo e do patrimônio líquido 84.635 66.755 84.642

Demonstração do resultado em 31/12/2016 e 2015
(Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Notas 2016 2015 2016

Receita operacional líquida 15 1.232 - 1.232
(-) Custo serviços prestados 16 (654) - (654)
Lucro bruto 578 - 578
Despesas operacionais
Despesas administrativas 16 (2.371) (3.204) (2.398)
Equivalência patrimonial 7.a 1.521 655 1.547
Despesas tributárias (42) (219) (42)
Outras receitas operacionais (3) 392 (4)
Resultado antes dos resultados
financeiros (317) (2.376) (319)
Resultado financeiro, líquido 17 3.199 (1.224) 3.201
Resultado operacional líquido 2.882 (3.600) 2.882
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 2.882 (3.600) 2.882

Demonstração do fluxo de caixa em 31/12/2016 e 2015
(Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Atividades operacionais 2016 2015 2016
Lucro (prejuízo) antes do imposto de
renda e contribuição social 2.882 (3.600) 2.882
Ajustes para conciliar o resultado
às disponibilidades geradas pelas
atividades operacionais
Amortizações e depreciações 26 24 26
Baixa ativo imobilizado 2 - 2
Resultado de equivalência patrimonial (1.521) (655) (1.547)
Variações do ativo e passivo
(Aumento)/redução em valores a receber (11.583) (10.538) (11.583)
(Aumento)/redução em clientes (491) - (491)
(Aumento)/reduçãoem impostosa recuperar (71) (2.747) (71)
(Aumento)/redução em dividendos e
JCP a receber 111 (439) 111
(Aumento)/redução de outros ativos (5) - (5)
Aumento (redução) de fornecedores (19) 9 (19)
Aumento (redução) de obrigações
trabalhistas e tributárias 51 21 51
Caixa líquido aplicado nas atividades
operacionais (10.618) (17.925) (10.644)
Atividades de investimento
Adições ao imobilizado (3) (20) (3)
(Adição) baixas a investimentos (9.777) 46.399 (9.477)
Ações em tesouraria 17 (59) 17
Dividendos recebidos 5.796 1.483 5.796
Caixa líquido proveniente (aplicado)
das atividades de investimento (3.967) 47.803 (3.667)
Atividades de financiamento
Integralização de capital 12.166 87 12.166
Adiantamentos de acionistas para AFAC (10.111) 22.466 (10.111)
Pagamento dos emprestimos e juros - (55.354) -
Débitos e Créditos com empresas ligadas 12.889 2.880 12.897
Caixa líquido proveniente (aplicado)
das atividades de financiamento 14.944 (29.921) 14.952
Aumento (redução) de caixa e
equivalentes de caixa 359 (43) 641
No início do exercício 175 218 175
No final do exercício 534 175 816
Aumento (redução) de caixa e
equivalentes de caixa 359 (43) 641

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2016 e 2015 (Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas
Capital
social

(-) Ações em
tesouraria

Adiantamento para
aumento de capital

Prejuízos
acumulado Total

Não
controladores Total

Saldo em 31 de dezembro de 2014 10.000 - 42.290 (10.123) 42.167 - 42.167
Integralização de capital 14.1 87 - - - 87 - 87
Ações em tesouraria 14.2 - (59) - - (59) - (59)
Adiantamentos para futuro aumento de capital 14.3 - - 22.466 - 22.466 - 22.466
Prejuízo do exercício - - - (3.600) (3.600) - (3.600)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 10.087 (59) 64.756 (13.723) 61.061 - 61.061
Integralização de capital 14.1 12.166 (12.166) - - - -
Ações em tesouraria 14.2 - 17 - - 17 - 17
Adiantamentos para futuro aumento de capital 14.3 - - 2.055 - 2.055 - 2.055
Lucro do exercício - - - 2.882 2.882 - 2.882
Saldo em 31 de dezembro de 2016 22.253 (42) 54.645 (10.841) 66.015 - 66.015

Balanço patrimonial em 31/12/2016 e 2015 (Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas da Administração à demonstração contábil em 31/12/2016 e 2015 (Em MR$, exceto quando mencionado ao contrário)
1. Contexto operacional: 1.1. Mensagem da Administração: Em 2016 a
BMPI deu continuidade à sua estratégia de diversificação, ampliação e con-
solidação dos investimentos do Grupo Barbosa Mello, com foco na criação de
valor para os acionistas. Após um período inicial de expansão, o ano de 2016
foi de prospecção de novas oportunidades, incorporação de novos projetos e
fortalecimento de parcerias estratégicas, visando crescimento a longo prazo.
Apesar do cenário político-econômico desafiador no Brasil, celebramos a con-
tinuidade dos investimentos do empreendimento CSul, em especial de seu
primeiro projeto, o condomínio Costa Laguna, além da criação da BRASIL IP,
holding de investimentos em PPPs de Iluminação Pública. Em 2017, apesar
dos iminentes desafios decorrentes da conjuntura do país, a BMPI perma-
necerá com a visão de longo prazo para o Brasil, buscando oportunidades
no setor de infraestrutura. Se por um lado o ambiente macroeconômico em
2017 mostra-se desafiador, podemos também considerá-lo um período onde
diversas oportunidades surgirão. Nossos esforços estarão direcionados ao
desenvolvimento e concretização de novos investimentos, e à incorporação
de valor ao portfólio atual, sempre buscando maximizar a relação risco/retor-
no de longo prazo. 1.2. Perfil corporativo: A Barbosa Mello Participações
e Investimentos (BMPI) é uma holding de investimentos e participações no
setor de infraestrutura. Com início de suas operações em maio de 2013, a
empresa é resultado de uma decisão estratégica do grupo de diversificar seus
investimentos por meio de participações em concessões, parcerias público-
-privadas, projetos estruturados, holdings de participações e outros afins.
Atualmente, a BMPI, através de suas investidas, participa dos setores de sa-
neamento, ambiental, transportes, energia, iluminação pública e real estate.
Adicionalmente, possui portfólio de novos projetos em desenvolvimento nos
diversos setores da infraestrutura. A BMPI detém participação nas seguin-
tes empresas: 50% de participação no capital social da SGA - Sistemas de
Gestão Ambiental, 20% de participação no capital social da Concessionária
Rota do Horizonte, 45% de participação no capital social da Mindt, 99,99% de
participação no capital social da Brasil IP Iluminação Pública, 99,99% de par-
ticipação no capital social da Barbosa Mello Ambiental, e 99,99% de partici-
pação no capital social da BMPI Infra. No final do ano de 2016, foi iniciado um
processo de reorganização societária do Grupo Barbosa Mello, tendo a de-
signação social da Barbosa Mello Participações e Investimentos S.A. (BMPI)
sido alterada para Barbosa Mello Saneamento S.A.. O registro da alteração
ocorreu em 2017. 1.3. Contexto setorial e de atuação: A Companhia está
estruturada nos seguintes segmentos: Ambiental: Por meio das investidas
do Grupo no setor, a BMPI atua em projetos de implantação e operação de
aterros sanitários, e enxerga potencial de expansão no setor através de novos
projetos estruturados, aquisições e parcerias estratégicas. Saneamento: A
empresa iniciou sua atuação em projetos de saneamento em 2014, através
da aquisição de 50% do capital da SGA – Sistema de Gestão Ambiental,
que atualmente administra 2 concessões, além de prestar consultorias na
área. A SGA desempenha atividades em todas as fases do ciclo urbano da
água, integrando a captação, o tratamento e a distribuição para consumo
público. Além disso, efetua também a recolha, o tratamento e a rejeição de
águas residuais, tanto urbanas quanto industriais. A BMPI busca oportunida-
des de investimentos em concessões de água e esgoto em cidades de até
500.000 habitantes, através da formação de parcerias com players estraté-
gicos. Transporte: O Grupo Barbosa Mello foi um dos pioneiros no setor de
concessão de rodovias no país, tendo participado do controle acionário da
Intervias (Concessionária de Rodovias do Interior Paulista S.A.) que tem por
objetivo a administração, sob regime de concessão, das rodovias SP-330 (Via
Anhanguera), SP-147, SP-191, SP-215, SP-352 e SP-157/340. Além do setor
de Rodovias, a BMPI estuda oportunidades de investimento nos setores de
Portos, Aeroportos e Mobilidade Urbana. Energia: Com experiência em seto-
res complexos e altamente regulamentados, a BMPI busca oportunidades no
setor de energia por meio do desenvolvimento, implementação e gestão de
fontes alternativas de geração, e tem como estratégia a criação de uma pla-
taforma de investimentos através do desenvolvimento de novos projetos de
PCHs, CGHs, usinas solares e eólicas. Infraestrutura Social: A BMPI desen-
volve ativamente novos projetos de concessões e PPPs (Parcerias Públicos
– Privadas) nos segmentos de iluminação pública, estacionamentos, escolas
e hospitais, a destacar: a) Iluminação Pública: A BMPI atua ativamente na
prospecção de novas oportunidades de PPPs de Iluminação Pública junto às
Municipalidades das regiões Sul e Sudeste do Brasil. b) Estacionamentos:
Atualmente, existem vários projetos de PPPs de estacionamentos em diver-
sas cidades do Brasil. A BMPI possui e busca novas parcerias estratégicas
para oportunidades no setor. Properties: Fazem parte do propósito estraté-
gico da BMPI alguns nichos de negócios não regulados, de natureza privada,
e com perspectivas de sólida geração de caixa no longo prazo. A empresa
possui investimentos no setor de real estate através de participação indireta
na CSul, que tem como atividade a administração, incorporação, construção
e comercialização de empreendimento imobiliário de aproximadamente 27
milhões de m², localizado no município de Nova Lima - MG, região metropo-
litana de Belo Horizonte. 2. Apresentação das demonstrações contábeis
e principais práticas contábeis adotadas: 2.1. Base de preparação das
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária bra-
sileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas
pelo CPC, aprovados pelo CFC. As demonstrações contábeis do exercício
findo em 31/12/2016 foram aprovadas pelo Conselho de Administração em
26/04/2017. 2.1.1. Base de consolidação das demonstrações contábeis:
As Demonstrações Contábeis, para o período findo em 31/12/2016, incluem
as demonstrações contábeis das investidas:
Investidas % de participação
Brasil IP Iluminação Pública 99,99%
Barbosa Mello Ambiental 99,99%
BMPI Infra 99,99%
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição,
sendo esta a data na qual a controladora obtém controle, e continuará a ser
consolidada até a data em que esse controle deixe de existir e/ ou ocorrer sua
incorporação. As demonstrações contábeis de 2015 foram elaboradas para
o mesmo período de divulgação das demonstrações contábeis individuais,
utilizando políticas contábeis consistentes. Todos os saldos intragrupo, re-
ceitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações
intragrupo, foram eliminados por completo. Uma mudança na participação so-
bre a controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como
uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido. O resultado do período
e cada componente dos outros resultados abrangentes são atribuídos aos
proprietários da controladora e à participação dos não controladores. Perdas
são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em
um saldo negativo. Os saldos das demonstrações contábeis consolidadas em
31/12/2016 foram apresentados para melhor comparabilidade com os saldos
da controladora em 31/12/2015, uma vez que a aquisição da participação
aconteceu em 2016. A Companhia fez uma reestruturação societária, não se
tratando de business combination, conforme nota explicativa n° 7. 2.1.2 Moe-
da funcional e de apresentação:O resultado e a posição financeira da Com-
panhia estão expressos em milhares de reais, sua moeda funcional e moeda
de apresentação das demonstrações contábeis. 2.1.3 Base de mensuração:
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico

com exceção os instrumentos financeiros não derivativos mensurados pelo
valor justo por meio do resultado. 2.1.4 Uso de estimativas e julgamentos:
As demonstrações contábeis são elaboradas com base em diversas bases
de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis
envolvidas na preparação das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no
julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser
registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas
estimativas e premissas incluem a análise dos demais riscos para determina-
ção de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes
dos registrados nas demonstrações contábeis. 2.1.5 Normas contábeis que
entrarão em vigor após 2016: A Companhia está avaliando os impactos da
adoção das novas normas IFRSs, já emitidas e não vigentes: • IFRS 9 (aplicá-
vel a partir de 1/01/2018) – Instrumentos financeiros (Financial Instruments); •
IFRS 15 (aplicável a partir de 1/01/2018) – Receita de Contratos com Clientes
(Revenue from Contracts with Customers); • IAS 16 e IAS 38 (aplicáveis a
partir de 1/01/2016) – Esclarecimento sobre Métodos Aceitáveis de Deprecia-
ção e Amortização (Clarification of Acceptable Methods of Depreciation and
Amortization - Amendments to IAS 16 and IAS 38). 2.2. Principais práticas
contábeis adotadas: As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nessas demonstrações contábeis. 2.2.1. Apuração do resultado: O
resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em confor-
midade com o regime contábil de competência. 2.2.2. Caixa e equivalentes
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, os depósitos bancá-
rios e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor.
2.2.3. Valores a receber:Os valores a receber são registrados e mantidos no
balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos e de-
duzidos da provisão para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída
com base nas perdas avaliadas como prováveis, cujo montante é considera-
do suficiente para cobrir eventuais perdas na realização das contas a receber.
2.2.4. Investimentos: Nas demonstrações contábeis os investimentos per-
manentes em empresas coligadas e controladas em conjunto, são avaliados
pelo método de equivalência patrimonial. A participação da Companhia nos
resultados das empresas controladas é reconhecida no resultado do período
como receita/ (despesas) de equivalência patrimonial. A Companhia possui
participação direta e indiretamente nas empresas abaixo destacadas:
Participação direta % de participação
Mindt Participações S.A. 45%
SGA Sistemas de Gestão Ambiental S.A. 50%
Concessionária Rota do Horizonte S.A. 20%
Barbosa Mello Ambiental Ltda. 99,99%
Brasil IP Iluminação Pública Ltda. 99,99%
BMPI Infra S.A. 99,99%
Participação indireta
Águas de Mandaguahy S.A. 42,44%
Águas de Votorantim S.A. 20%
ASM Alicerce2 Empreendimentos Imobiliários S.A. 16,425%
Csul Desenvolvimento Urbano S.A. 8,21%
Costa Laguna SPE Empreendimentos Imobiliários S.A. 1,79%
2.2.5. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Mensurados e apre-
sentados ao custo histórico de aquisição, deduzido das respectivas depre-
ciações calculadas pelo método linear, às taxas que levam em consideração
a vida útil-econômica dos bens e perdas de redução ao valor recuperável
(impairment), quando aplicável. Os ganhos e perdas na alienação de um item
do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da
alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos
dentro de outras receitas no resultado do exercício. Depreciação: A depre-
ciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou
outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. O valor residual
e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerra-
mento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o
caso. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos
são as seguintes:
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Informática 5 anos
Software 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão re-
vistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 2.2.6. Intangível:
Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados pelo custo de aquisição e
posteriormente deduzidos da amortização acumulada. Os ativos intangíveis
com vida útil definida são amortizados pela vida útil econômica estimada. É
composto pelo ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) e de
software. 2.2.7. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de im-
pairment): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos
ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração
ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas
e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma provi-
são para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
2.2.8. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo
é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefí-
cios econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo,
ou valor, puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido
no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cam-
biais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
2.2.9. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a
contribuição social são calculados pelas alíquotas regulares aplicadas sobre
o lucro tributável, observando os critérios estabelecidos pela legislação fiscal.
O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resulta-
do, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros
exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma
permanente. A provisão para imposto sobre a renda é calculada com base
nas alíquotas vigentes no fim do exercício, sendo que o imposto de renda
e a contribuição social sobre o lucro líquido da Companhia são calculados
da seguinte forma: i) Imposto de renda da pessoa jurídica: a alíquota de
15%, acrescida da alíquota de 10% para o montante de lucro tributável que
exceder o valor de R$ 240 mil; ii) Contribuição social sobre o lucro líquido:
à alíquota de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro
líquido. A despesa de imposto de renda e contribuição social-correntes é cal-
culada com base nas leis e nos normativos tributários promulgados na data
de encerramento do exercício, de acordo com os regulamentos tributários
brasileiros. A Administração da Companhia avalia periodicamente as posi-

ções assumidas na declaração de renda com respeito a situações em que a
regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser
eventualmente divergente e constitui provisões, quando adequado, com base
nos valores que espera pagar ao Fisco. 2.2.10. Demonstração dos fluxos
de caixa: A Administração da Companhia apresenta os fluxos de caixa às ati-
vidades operacionais usando o método indireto, segundo o qual, o resultado
líquido é ajustado pelos efeitos de transações que não envolvem caixa, pelos
efeitos de quaisquer diferimentos ou apropriações por competência sobre re-
cebimentos de caixa ou pagamentos em caixa operacionais, passados ou
futuros, e pelos efeitos de itens de receita ou despesas associadas com fluxos
de caixa das atividades de investimento ou de financiamento.
3. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2016 2015 2016
Banco conta movimento 257 175 264
Aplicações financeiras 277 - 552
Total 534 175 816
As aplicações financeiras são de curto prazo, de liquidez imediata e conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante
risco de mudança de valor. São remuneradas por taxas variáveis de aproxi-
madamente 95% do CDI, tendo como contraparte, bancos de primeira linha.
4. Clientes Controladora e Consolidado

2016 2015
Clientes nacionais 491 -
Total 491 -
A Administração da companhia realiza a análise dos valores de clientes a
receber e entende que não é necessário a constituição de provisão para
liquidação duvidosa. Controladora e Consolidado
5. Impostos e contribuições a recuperar: 2016 2015
Circulante
Imposto de renda retido a compensar 2.873 2.818
ContribuiçãoSocial sobre Lucro a compensar 9 -
PIS e COFINS a compensar 7 -
Total 2.889 2.818
6. Valores a receber: Os valores a receber são representados por direitos
que a Companhia possui em relação a terceiros por conta da venda de ações
da empresa Mindt Participações S.A., e são assim distribuídos:

Controladora e consolidado
31/12/2016 31/12/2015

JD Participações Ltda. 35.776 25.246
Execon Assessoria Gerencial Ltda. 3.577 2.524
Total 39.353 27.770
7. Investimentos: a) A composição do investimento está demonstrada a
seguir: 2016

Investida
Partici-
pação %

Patri-
mônio
líquido

Resul-
tado do
exercício

Investi-
mentos

Equivalên-
cia Patri-
monial

Mindt Participações S.A. 45% 52.939 (243) 23.823 (109)
SGA Sistemas de
Gestão Ambiental S.A. 50% 15.443 3.386 7.722 1.693
SGA Sistemas de
Gestão Ambiental
S.A. - Ágio 50% - - 7.177 -

Concessionária Rota do
Horizonte S.A. 20% 5.085 (184) 1.017 (37)
Barbosa Mello
Ambiental Ltda. (i) 99,99% 97 (3) 97 (3)
Brasil IP Iluminação
Pública Ltda. (i) 99,99% 98 (2) 98 (2)
BMPI Infra S.A. (i) 99,99% 79 (21) 79 (21)

- - - 40.013 1.521
2015

Investida
Partici-
pação %

Patri-
mônio
líquido

Resul-
tado do
exercício

Investi-
mentos

Equivalên-
cia Patri-
monial

Mindt Participações S.A. 45% 37.025 (704) 16.661 (317)
SGA Sistemas de
Gestão Ambiental S.A. 50% 19.236 584 9.618 292
SGA Sistemas de
Gestão Ambiental
S.A. - Ágio 50% - - 7.177 -

Concessionária Rota do
Horizonte S.A. 20% 5.269 3.400 1.054 680

- - - 34.510 655
(i) A companhia iniciou em 2016 a reorganização de suas participações nos
setores ambiental, iluminação pública e infraestrutura com constituição de
novas controladas. A Barbosa Mello Ambiental Ltda., a Brasil IP Iluminação
Pública Ltda. e a BMPI infra S.A. foram constituídas em 2016 com o objetivo
de segregar os setores de investimentos.
b) A movimentação do investimento é a seguinte:

2015

Aporte
de ca-
pital Baixas

Divi-
dendos

Equiva-
lência

Patrimo-
nial sobre
resultado 2016

Mindt Participações S.A. 16.661 21.060 (11.582) (2.207) (109) 23.823
SGA Sistemas de
Gestão Ambiental S.A. 9.618 - - (3.589) 1.693 7.722
SGA Sistemas de
Gestão Ambiental S.A.
- Ágio 7.177 - - - - 7.177
Concessionária Rota do
Horizonte S.A. 1.054 - - - (37) 1.017
Barbosa Mello Ambiental
Ltda. - 100 - - (3) 97
Brasil IP Iluminação
Pública Ltda. - 100 - - (2) 98
BMPI Infra S.A. - 100 - - (21) 79

34.510 21.360 (11.582) (5.796) 1.521 40.013

Saldo
Inicial
2014

Aporte
de ca-
pital Baixas

Divi-
dendos

Equiva-
lência

Patrimo-
nial sobre
resultado 2015

Mindt Participações S.A. 9.398 18.669 (10.267) (822) (317) 16.661
SGA Sistemas de
Gestão Ambiental S.A. 9.395 - - (69) 292 9.618
SGA Sistemas de Gestão
Ambiental S.A. - Ágio 7.177 - - - - 7.177
Concessionária Rota do
Horizonte S.A. 55.174 - (54.800) - 680 1.054

81.144 18.669 (65.067) (891) 655 34.510
8. Imobilizado Controladora e Consolidado

2015 Adições Baixas 2016
Móveis e utensílios 53 - - 53
Veículos 80 - - 80
Informática 23 3 (5) 21
Custo do ativo imobilizado 156 3 (5) 154
(-) Depreciações acumuladas (44) (26) 3 (67)
Total 112 (23) (2) 87

Controladora
2014 Adições Baixas 2015

Móveis e utensílios 39 14 - 53
Veículos 80 - - 80
Informática 17 6 - 23
Custo do ativo imobilizado 136 20 - 156
(-) Depreciações acumuladas (19) (24) - (44)
Total 117 (4) - 112

9. Intangível: Controladora e Consolidado
2015 Adições Baixas 2016

Software 2 - (1) 1
Custo do ativo intangível 2 - - 1
(-) Amortizações acumuladas (1) - - (1)
Total 1 - - -
10. Fornecedores: A rubrica de fornecedores é composta por valores a se-
rem liquidados nos próximos 12 meses. Em 31/12/2016 o saldo apresenta o
montante de R$ 10 e em 31 de dezembro 2015 de R$ 29.
11. Obrigações trabalhistas e tributárias:

Controladora e Consolidado
Descrição 2016 2015
Salários a pagar 62 58
FGTS 13 13
INSS 35 34
Provisão de férias 127 111
Impostos retidos federais 89 82
COFINS e PIS a recolher 16 -
ISSQN a recolher 7 -
Total 349 298
12. Partes relacionadas: Os saldos finais das transações ocorridas nos exer-
cícios de 2016 e 2015 entre a Companhia e as partes relacionadas
são como segue: Controladora Consolidado
Descrição 2016 2015 2016
Ativo
Mindt Participações S.A. 506 502 506
BMPI Infra S.A. 1 - -

507 502 506
Passivo
Construtora Barbosa Mello S.A. 18.261 5.367 18.261

18.261 5.367 18.261
Estas transações são realizadas com base em preços e prazos definidos pelas
partes envolvidas. 13. Remuneração dos administradores: Conforme regis-
trado em Ata da Assembleia Geral Ordinária de 21/05/2013, o limite para a
remuneração anual dos Administradores da Companhia é de R$ 1.000, refe-
rentes à remuneração fixa e variável, conforme critérios estabelecidos em ata
de reunião do Conselho de Administração. A Companhia pagou aos Adminis-
tradores honorários no montante de R$ 585 até 31/12/2016 (R$ 823 em 2015).
14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: O capital social totalmente inte-
gralizado é de R$ 22.253 em 31/12/2016, dividindo-se em 10.392.016 ações
ordinárias nominativas e em 869.565 ações preferenciais. Em 31/12/2015 o
capital social era de R$ 10.087 dividindo-se em 10.000.000 ações ordinárias
nominativas e em 869.565 ações preferenciais. 14.2. Ações em tesouraria: A
companhia detém 417.391 ações preferenciais em tesouraria, para recompra
dos acionistas. 14.3. Adiantamento para futuro aumento de capital: Sob
essa rubrica encontram-se apropriados aportes de recursos efetuados pelos
acionistas e destinados a futuro aumento de capital. Em 31/12/2016 o saldo é
R$ 54.645, e em 31/12/2015, era R$ 64.756. 14.4. Distribuição de lucros:
A distribuição de lucros obedecerá às destinações de seu estatuto social, o
qual contém as destinações: • 5% para reserva legal, limitado a 20% do capital
social; • 25% a título de dividendos mínimos obrigatórios. Até 31/12/2016 não
possuía lucros para serem distribuídos aos acionistas.
15. Receita operacional líquida: Controladora e Consolidado
Descrição 2016 2015
Serviços 1.437 -
Deduções (205) -
Receita líquida total 1.232 -
16. Custos e Despesas administrativas:
Descrição Controladora Consolidado

2016 2015 2016
Mão de obra e encargos 2.489 2.595 2.489
Serviços tomados de terceiros e locações 269 307 295
Despesas com viagens e hospedagens 163 164 163
Depreciação e amortização 26 25 26
Outras 78 114 79
Total de custos e despesas 3.025 3.204 3.052
Custos serviços prestados 654 - 654
Despesas administrativas 2.371 3.204 2.398
Total 3.025 3.204 3.052
17. Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado
Descrição 2016 2015 2016
Receitas financeiras
Juros sobre capital - 1.121 -
Dividendos de ações 2.697 1.275 2.697
Rendimentos sobre aplicação financeira 156 12.616 158
Variação monetária 363 - 363
Total das receitas financeiras 3.216 15.012 3.218
Despesas financeiras
Juros de financiamentos e empréstimos - (15.866) -
Taxa e comissões fianças (16) (33) (16)
Tarifas bancárias (1) (332) (1)
Juros passivos - (5) -
Total das despesas financeiras (17) (16.236) (17)
Resultado financeiro, liquido 3.199 (1.224) 3.201
18. Gestão de riscos: Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros
encontram-se registrados em contas patrimoniais em 31/12/2016 por valores
compatíveis comos praticados pelomercado nessa data. A Administração desses
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais visando liquidez,
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento
permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Companhia
não tem a prática de operar com derivativos ou quaisquer outros ativos de risco.
A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instru-
mentos financeiros: • Risco de crédito, risco de liquidez e risco de mercado:
as políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para
identificar e analisar os riscos, definir limites de riscos e controles apropriados, e
para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco
e os sistemas são revistos regulamente para refletir mudanças nas condições de
mercado e atividades da Empresa. 19. Cobertura de seguros: A Companhia
mantém cobertura de seguros por montantes considerados suficientes para cobrir
eventuais riscos sobre seus ativos e/ ou responsabilidades. As premissas de risco
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria
anual, consequentemente, não foram revisadas pelos auditores independentes.

Bruno Costa Carvalho de Sena Pedro Miguel Cardoso Alves
Diretor Presidente Diretor

Farley Vasconcelos Botelho - Contador CRCMG 84.315/O-8
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Aos: Administradores e acionistas da Barbosa Mello Participações e Investi-
mentos S.A. Belo Horizonte - MG. Opinião: Examinamos as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas da Barbosa Mello Participações e Inves-
timentos S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2016
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais polí-
ticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais
e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consoli-
dada, da Barbosa Mello Participações e Investimentos S.A. em 31/12/2016, o
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respec-
tivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência

de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar
a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as

normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante

em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia
e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas.
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 26/04/2017.
Daniel Menezes Vieira
CT CRC MG-078.081/O-1

Grant Thornton Auditores Independentes
CRC SP-025.583/O-1 “S” - MG

Senhores Acionistas, De acordo com os preceitos legais e estatutários, apresentamos a V. Sas. o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado e demais Demonstrações Contábeis, pertinentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, para
apreciação da Assembléia Geral. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 26 de abril de 2017. - A Diretoria.
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